REQUERIMENTO Nº 00144/2009
Solicita esclarecimentos sobre a resposta ao Requerimento 117/2009, referente ao descumprimento da Lei 2631/2001, que obriga a instalar sanitários públicos para o uso feminino e masculino nas feiras livres municipais.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Fora encaminhado ao Poder Executivo Requerimento solicitando informações sobre o descumprimento da Lei Municipal n° 2.631/01, que o obriga a instalar sanitários públicos para o uso feminino e masculino nas feiras livres. Como resposta, fora protocolado nesta Casa de Leis Ofício do Gabinete da Prefeitura onde, de forma lacônica, argumentava-se que não havia qualquer descumprimento às Leis, uma vez que a Administração Municipal considera a Lei Municipal n° 2.631/01 ilegal e inconstitucional.

No entanto é fato que o Projeto de Lei que originou a referida Lei foi aprovado por todas as comissões pelas quais passou para apreciação, incluindo a Comissão Permanente de Constituição Justiça e Redação. Não bastando, em 04 de Junho de 2001, a referida Lei foi sancionada pelo Prefeito José Fernandes Zito Garcia, quando o mesmo poderia, em caso de inconstitucionalidade, tê-la vetado. É necessário lembrar que tal posição raramente fora colocada em questão quando as Leis inconstitucionais foram de autoria do Poder Executivo, tais como as Leis n° 3.292/09 e 3.311/09, cujos projetos de origem receberam parecer negativo da Consultoria Jurídica desta Casa de Leis e que, no entanto, foram aprovados pela bancada de apoio da atual administração.

 Cabe ainda dizer que, após oito anos desde sua aprovação, nada foi feito para revogar a referida lei por tê-la ilegal e inconstitucional.
Posto isto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Por qual razão nenhuma medida foi tomada para revogar a referida Lei, uma vez que o Poder Executivo a considera inconstitucional?

2. Qual a posição do Poder Executivo em relação às Leis tidas inconstitucionais e que se encontram em vigência, tais como às Leis n°3.166/08, 3.292/09 e 3.311/09?

3. Em caso de eventual dificuldade para instalação de banheiros de alvenaria, seria possível a instalação de banheiros químicos? 
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 13 de agosto de 2009
ALFREDO FERNANDES ESTRADA
Vereador 

PROTOCOLO Nº 04775/2009
